
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2129016 - SP (2022/0144670-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGUROS DE AUTOMÓVEIS E 

MASSIFICADOS S.A.
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ANIMAL SOLTO, EM 
RODOVIA FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
VERIFICADA. LEGITIMIDADE DO DNIT. SÚMULA N. 83/STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de ação pleiteando, em suma, o ressarcimento de 
valor pago a título de prêmio à segurada envolvida em acidente em rodovia 
federal. A sentença julgou os pedidos improcedentes, posto que não 
ficou demonstrada a omissão da administração no cumprimento do dever de 
conservação e sinalização. O Tribunal  a quo deu provimento ao recurso de 
apelação reformando a sentença de primeiro grau para condenar o DNIT ao 
ressarcimento do valor do prêmio do seguro. 

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Quanto ao art. 936 do CC/2002, vinculado à tese de 
ilegitimidade passiva do recorrente, vê-se que o Tribunal de origem, ao 
entender que o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – 
DNIT, "responsável, nos termos da Lei n.º 10.233/01, pela gerência da 
operação das rodovias federais, sendo ele parte passiva legítima para 
responder às ações judiciais de responsabilidade civil por acidentes de 
trânsito nelas ocorridos baseadas em falha na prestação desse serviço 
público" (fl. 534) está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
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Superior. Confira-se: AREsp n. 1.706.772/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 5/10/2020. 

IV - Entretanto, como pontuado pelo Juízo a quo, no excerto 
acima destacado, o DNIT responde civilmente por acidentes de trânsito 
ocorridos nas rodovias federais que tenham ocorrido por falha na prestação 
do serviço público de sua atribuição. Ou seja, inexistente comprovação de 
ação ou omissão por parte do DNIT ligado ao dano, não há que se falar em 
responsabilidade administrativa.

V - In casu, é incontroverso que a causa do dano foi a presença 
de animal selvagem na pista, não sendo razoável, como ressaltou o juízo 
singular, esperar que o órgão realize a fiscalização da circulação desses 
animais por toda a estrada de sua responsabilidade.

VI - Com efeito, a omissão do DNIT quanto às suas atribuições 
de fiscalização e manutenção de rodovias, requer demonstração específica 
de necessidade de atuação pontual naquela área, em determinado trecho, e, 
ainda assim, ter o órgão quedado inerte de sua atuação. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.936.379/PB, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 29/4/2022 
e AgInt no AgInt no AREsp n. 1.681.624/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 18/12/2020.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2129016 - SP (2022/0144670-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGUROS DE AUTOMÓVEIS E 

MASSIFICADOS S.A.
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ANIMAL SOLTO, EM 
RODOVIA FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
VERIFICADA. LEGITIMIDADE DO DNIT. SÚMULA N. 83/STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de ação pleiteando, em suma, o ressarcimento de 
valor pago a título de prêmio à segurada envolvida em acidente em rodovia 
federal. A sentença julgou os pedidos improcedentes, posto que não 
ficou demonstrada a omissão da administração no cumprimento do dever de 
conservação e sinalização. O Tribunal  a quo deu provimento ao recurso de 
apelação reformando a sentença de primeiro grau para condenar o DNIT ao 
ressarcimento do valor do prêmio do seguro. 

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Quanto ao art. 936 do CC/2002, vinculado à tese de 
ilegitimidade passiva do recorrente, vê-se que o Tribunal de origem, ao 
entender que o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – 
DNIT, "responsável, nos termos da Lei n.º 10.233/01, pela gerência da 
operação das rodovias federais, sendo ele parte passiva legítima para 
responder às ações judiciais de responsabilidade civil por acidentes de 
trânsito nelas ocorridos baseadas em falha na prestação desse serviço 
público" (fl. 534) está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
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Superior. Confira-se: AREsp n. 1.706.772/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 5/10/2020. 

IV - Entretanto, como pontuado pelo Juízo a quo, no excerto 
acima destacado, o DNIT responde civilmente por acidentes de trânsito 
ocorridos nas rodovias federais que tenham ocorrido por falha na prestação 
do serviço público de sua atribuição. Ou seja, inexistente comprovação de 
ação ou omissão por parte do DNIT ligado ao dano, não há que se falar em 
responsabilidade administrativa.

V - In casu, é incontroverso que a causa do dano foi a presença 
de animal selvagem na pista, não sendo razoável, como ressaltou o juízo 
singular, esperar que o órgão realize a fiscalização da circulação desses 
animais por toda a estrada de sua responsabilidade.

VI - Com efeito, a omissão do DNIT quanto às suas atribuições 
de fiscalização e manutenção de rodovias, requer demonstração específica 
de necessidade de atuação pontual naquela área, em determinado trecho, e, 
ainda assim, ter o órgão quedado inerte de sua atuação. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.936.379/PB, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 29/4/2022 
e AgInt no AgInt no AREsp n. 1.681.624/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 18/12/2020.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Sul América Seguros de Automóveis e Massificados S.A. ajuizou ação contra 

o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, pleiteando, em suma, 

o ressarcimento de valor pago a título de prêmio à segurada envolvida em acidente em 

rodovia federal.

Relatou que o veículo segurado trafegada dentro dos padrões exigidos por lei 

quando foi surpreendido pela presença de animal na pista, causador do sinistro, com 

danos efetivos à segurada.

A sentença julgou os pedidos improcedentes, posto que não ficou demonstrada 

a omissão da administração no cumprimento do dever de conservação e sinalização (fls. 
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474-478).

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em grau recursal, deu provimento 

ao recurso de apelação da Sul América Seguros S.A., reformando a sentença de primeiro

 grau para condenar o DNIT ao ressarcimento do valor do prêmio do seguro, nos termos 

assim ementados (fls. 539-540):

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DNIT. 
SEGURADORA. ACIDENTE DE VEÍCULO. ANIMAL NA PISTA. DANOS 
CONFIGURADOS. APELAÇÃO PROVIDA.

- O DNIT é responsável, nos termos da Lei n.º 10.233/01, pela gerência da operação 
das rodovias federais, é ele parte passiva legítima para responder às ações judiciais de 
responsabilidade civil por acidentes de trânsito nelas ocorridos baseadas em falha na 
prestação desse serviço público. A potencial responsabilidade da UNIÃO, em face da 
atuação da PRF nas rodovias federais, e de dono do animal motivador do acidente de 
trânsito, nos termos do art. 936 do CC/02, é de natureza solidária em relação à do DNIT, 
não afastando, assim, a legitimidade passiva deste, não havendo obrigação de a 
autora demandar em conjunto ou preferencialmente qualquer desses potenciais legitimados, 
razão pela qual pode ela optar por deduzir a lide somente contra o DNIT.

- O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT é uma autarquia 
federal vinculada ao Ministério dos Transportes, criada pela lei 10.233/2001, e tem por 
objetivo implementar a política de infraestrutura do sistema federal de viação, 
compreendendo sua operação, manutenção, restauração ou reposição, adequação de 
capacidade e ampliação mediante construção de novas vias e terminais.

- O art. 37, §6º, da Constituição Federal consagra a responsabilidade do Estado de 
indenizar os danos causados por atos, omissivos ou comissivos, praticados pelos seus 
agentes a terceiros, independentemente de dolo ou culpa.

- No caso concreto, a Sulamerica Seguros de Automóveis e Massificados S/A objetiva 
a cobrança do montante de R$ 27.437,49 (vinte e sete mil e quatrocentos e trinta e sete reais 
e quarenta e nove centavos), a título de ressarcimento pelo pagamento de prêmio à segurada 
Ana Maria Ribeiro da Rocha, por ocasião de acidente em rodovia federal.

- A parte autora logrou êxito em demonstrar a existência do dano, a conduta lesiva do 
DNIT e o nexo de causalidade entre elas. A parte autora logrou êxito em demonstrar a 
existência do dano, a conduta lesiva do DNIT e o nexo de causalidade entre elas. O conjunto 
probatório comprovou que o acidente decorreu da omissão do DNIT, pois foi encontrado um 
animal selvagem na pista (boletim de ocorrência – n.º 83454807 - ID 162671826).

- Desta forma, é procedente o pedido, devendo o DNIT ser condenado ao pagamento 
do valor de R$ 27.437,49 (vinte e sete mil quatrocentos e trinta e sete reais e quarenta e 
nove centavos).

- Com relação aos consectários, deve-se observar os índices previstos nos 
julgamentos do Pleno do Supremo Tribunal Federal (RE n.º 870.847) e da Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (Resp n.º 1.495.146/MG).

- Apelação provida.
 

O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT interpôs 

recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, alegando 

violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, por omissão no acórdão 

recorrido quanto aos argumentos de aplicação dos seguintes dispositivos: arts. 405, 944, 
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parágrafo único, 945, do CC/2002; arts. 28 e 220, VIII, do CTB; art. 1º da Lei 

n. 6.205/1975; art. 70 da Lei n. 8.666/1993; arts. 20, § 4º, 70, II, do CPC/1973.

Aduziu negativa de vigência ao art. 80 da Lei n. 10.233/2001; aos arts. 186, 

393, 936, 944, parágrafo único, 945, do CC/2002; ao art. 373, I, do CPC/2015; aos arts. 

20, II, III, VI, 28, 29, II, 43, 148, § 1º. 150, 169, 220, XI, do CTB, sustentando que sua 

responsabilidade por acidente provocado por animal na pista é subjetiva, exigindo-se da 

parte autora a demonstração de culpa ou dolo da administração, além da comprovação do 

dano e da relação de causalidade, o que não ocorreu no caso concreto.

Alegou, ainda, sua ilegitimidade passiva ante o disposto no art. 936 do 

CC/2002, porquanto seria do dono ou do detentor a responsabilidade pela guarda do 

animal, seja ou não doméstico, respondendo, assim, pelos prejuízos causados pelo 

semovente a coisas, plantações ou pessoas.

Subsidiariamente, pleiteia a diminuição do valor a ser ressarcido.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 609-624), e o Tribunal de 

origem inadmitiu o recurso especial (fls. 626-628), tendo sido interposto o presente 

agravo.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo e dou parcial 

provimento ao recurso especial para restabelecer a autoridade da sentença."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Altíssimos, ao contrário da decisão monocrática agravada, os quesitos inerentes à 

atuação/atribuição da Agravada, na qualidade de autarquia responsável pela infraestrutura de 
transporte, conforme preceituam os artigos 80 e 82, IV, da Lei n. 10.233/2001 não foram 
cumpridos.

Vislumbramos assim que o acidente em tela foi consequência direta e imediata da 
negligência e omissão praticada pelo Agravado que não diligenciou da maneira que o 
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ordenamento jurídico lhe impõe, ou seja, não garantiu a segurança dos usuários da via palco 
do evento, porquanto ter sido totalmente desidiosa ao permitir com que animais adentrassem 
e permanecessem no leito transitável da rodovia que administra o que indubitavelmente 
coloca em risco a vida dos motoristas.

[...]

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Quanto ao art. 936 do CC/2002, vinculado à tese de ilegitimidade passiva do 

recorrente, vê-se que o Tribunal de origem, ao entender que o Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes – DNIT, "responsável, nos termos da Lei n.º 10.233/01, pela 

gerência da operação das rodovias federais, sendo ele parte passiva legítima para 

responder às ações judiciais de responsabilidade civil por acidentes de trânsito nelas 

ocorridos baseadas em falha na prestação desse serviço público" (fl. 534) está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL. LEGITIMIDADE DA UNIÃO E 
DO DNIT. SÚMULA 83/STJ.
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1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de 
maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.

2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "Destarte, com a edição da Lei nº 10.233/2001, as obras de manutenção e 
conservação das rodovias federais passaram a ser de responsabilidade do DNIT, ainda que 
objeto de concessão, haja vista seu dever permanente de fiscalização do serviço público.

Como, no caso em tela, a possível causa do acidente foi atribuída à falta de 
conservação da rodovia (alegados buracos na pista), o reconhecimento da legitimidade 
passiva do DNIT é medida que se impõe. (...) Cumpre acrescentar que, embora a 
conservação e manutenção da rodovia onde ocorreu o acidente, bem como a sua sinalização, 
possam ser objeto de concessão (artigo 82, inciso IV, da Lei 10233/01), o seu dever de 
fiscalização permanece, razão pela qual o §1º do art. 82 da aludida lei não tem o condão de 
retirar a legitimidade para responder por eventual dano ocorrido em rodovias decorrente de 
má conservação ou má sinalização. Assim, reconheço a legitimidade passiva do DNIT, 
razão pela qual o processo deve retornar ao juízo de base para regular processamento." 3. A 
jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que, no caso de ação indenizatória por 
danos decorrentes de acidente de trânsito ocorrido em rodovia federal, tanto a União quanto 
o DNIT possuem legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.

4. Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

5. Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito do egrégio Superior Tribunal 
de Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais interpostos 
com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional (cf. AgRg no AREsp 
354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 
11/5/2016).

6. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp n. 1.706.772/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 22/9/2020, DJe de 5/10/2020.)
 

Entretanto, como pontuado pelo Juízo a quo, no excerto acima destacado, o 

DNIT responde civilmente por acidentes de trânsito ocorridos nas rodovias federais que 

tenham ocorrido por falha na prestação do serviço público de sua atribuição. Ou seja, 

inexistente comprovação de ação ou omissão por parte do DNIT ligado ao dano, não há 

que se falar em responsabilidade administrativa.

In casu, é incontroverso que a causa do dano foi a presença de animal 

selvagem na pista, não sendo razoável, como ressaltou o juízo singular, esperar que o 

órgão realize a fiscalização da circulação desses animais por toda a estrada de sua 

responsabilidade.

Com efeito, a omissão do DNIT, quanto às suas atribuições de fiscalização e 

manutenção de rodovias, requer demonstração específica de necessidade de atuação 
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pontual naquela área, em determinado trecho, e, ainda assim, ter o órgão quedado inerte 

de sua atuação. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. ANIMAL SOLTO, EM RODOVIA FEDERAL. CULPA CONCORRENTE 
DA UNIÃO E DO CONDUTOR DO VEÍCULO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo 
interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por José Francisco Neto e Ana 
Paula Ferreira da Silva em desfavor da União e do Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transporte - DNIT, objetivando a reparação por danos materiais e morais decorrentes do 
falecimento de seu filho, Leonardo Ferreira da Silva, ocorrido em 26/04/2019, em acidente 
em rodovia federal por colisão de veículo com animal na pista. O Juízo de 1º Grau julgou 
improcedente a ação. O Tribunal de origem, por sua vez, deu parcial provimento à apelação, 
para, reformando a sentença, julgar procedente a pretensão deduzida em face da União 
Federal, condenando-a ao pagamento de R$ 20.000,00, para cada demandante, a título de 
compensação por danos morais, assim como à restituição das despesas com funeral, a título 
de danos materiais.

III. No que interessa ao julgamento do presente recurso, a União defende, em síntese, 
que, "a despeito da demanda também ter sido proposta em face do DNIT e do 
reconhecimento de que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que tanto a 
União quanto o DNIT possuem responsabilidade em caso de acidente com animal em 
rodovia não concedida, importa incluir a autarquia na condenação".

IV. De fato, na forma da jurisprudência do STJ, "no caso de ação indenizatória por 
danos decorrentes de acidente de trânsito ocorrido em rodovia federal, tanto a União quanto 
o DNIT possuem legitimidade para figurar no polo passivo da demanda" (STJ, AREsp 
1.706.772/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/10/2020). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.627.869/PB, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/03/2017; REsp 1.625.384/PE, Rel.

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,DJe de 08/02/2017.
IV. No caso, contudo, o acórdão recorrido, à luz das provas dos autos, concluiu que, 

"em que pese a responsabilidade legal do DNIT pela administração de programas de 
operação e manutenção das rodovias (art. 82, IV, da Lei n. 10.233/2001), (...) o 
reconhecimento de omissão indevida imputável ao DNIT somente se justifica se o trecho da 
rodovia em questão já for efetivamente conhecido pelo intenso trânsito de animais na pista 
de rolamento, já tendo sido feito diversos requerimentos à autarquia federal no sentido de 
adoção de providências para evitar tal trânsito na localidade, o que não se evidencia nos 
autos". Desse modo, para se chegar a conclusão contrária ao que decidiu o Tribunal de 
origem, faz-se necessário incursionar no contexto fático-probatório da demanda, o que é 
inviável, em sede de Recurso Especial, por força do enunciado 7 da Súmula do STJ.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.936.379/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 29/4/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL 

DO ESTADO. PRISÃO PREVENTIVA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO 
JUDICIÁRIO. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem consignou que "dentro dos fatos acolhidos, não entendo por 
haver qualquer o arbitrariedade ou imprudência no ato de prender e processar a ora 
demandante, visto que não faltaram indícios de seu envolvimento numa organização 
criminosa, indícios esses, suficientes à denúncia por parte do Ministério Público Estadual, 
que estava no exercício do seu mister. Dito posto, avanço na apreciação da e atuação do 
Estado. Quanto a sua permanência presa, a autora/apelante alega ter sido mantida em 
presídio por mais de 10 (dez) meses indevidamente (Declaração de fl. 13), posto que foi 
absolvida por Sentença Criminal, fatos que causaram danos morais e materiais a sua pessoa.
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Em análise à Sentença do juízo criminal da 17º Vara da Capital, mais especificamente 
em sua fl. 28, o Magistrado declara a absolvição de (...) das acusações imputadas com 
fundamento no art. 386, inciso VI, do o Código de Processo Penal, aduzindo, 
expressamente, que diante da inexistência de provas contundentes que levem a condenação 
de alguns denunciados, a absolvição é o o único caminho. Isso quer dizer que a declaração 
de inocência da autora no processo criminal se deu por falta de provas, e não por erros na 
apuração de materialidade ou autoria, portanto, tendo em vista o princípio do in dubio pro 
reo, não se pode condenar o alguém sem a devida comprovação de envolvimento no crime" 
(fl. 151, e-STJ).

2. No presente caso, para rever o entendimento da Corte de origem, a fim de atender 
ao apelo da recorrente, é necessário revolver o contexto fático-probatório dos autos.

Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.681.624/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
AGRAVADO : SUL AMÉRICA SEGUROS DE AUTOMÓVEIS E MASSIFICADOS S.A.
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL 
- ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGUROS DE AUTOMÓVEIS E MASSIFICADOS S.A.
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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